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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

sendo da l-6 de dezembro de 19 92	 ACORDA() pe2 103-13.340

Recurso n2: 103.239 - IRPJ - EX.: de 1988

Mmormt~ NOME - ENGENHARIA LTDA.

Recorrida: DRF EM PORTO ALEGRE (RS)

IRPJ - DEFESA INTEMPESTIVA.

A impuganção pela autuada, fora do . prazo
legal, dos termos da autuação, torna pre -
cluso para a Contribuinte o lançamento no
âmbito administrativo, face aos artigos 14
é 15 do Decreto n9 70.235, de 06.03.72. .

Recurso improvido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NOME - ENGENHARIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR pro-

vimento ao recuR0o, nos termos do relatõrio . e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1992

• :cies--*OD-R 	 - PRESIDENTE

• acArnovt
ebI , NACI OVIC	 - RELATORA

VISTO EM • Os	 13—=s	 - PROCURADOR DA FAZENDA
SESSÃO DE:

1 8 FEV 1993	

NACIONAL

Participaram, ainda, do present, julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES FREI

RE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, PAULO AFFONSECA	 DE

BARROS FARIA JÚNIOR, JOÃO APRIGIO BIZERRA (Suplente Convocado) 	 e

DICLER DE ASSUNÇÃO.
DAMEFP/DF- SECOS 01 4 064/90	 J.M.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAI.

PROCESSO N? 11080/013.096/90-24

RECURSOM: 103.239

ACORDA° Ne: 103-13.340

RECORRENTE: HOME - ENGENHARIA LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra identificada foi intimada através

de Notificação de Lançamento Suplementar, a recolher aos cofres pé

blicos a importãncia de 7.065,32 BTNF, a titulo de IRPJ, e 372,29

BTNF, a titulo de PIS-Dedução IR, mais multa de ofício e acresci-

mos legais, relativos ao exercício de 1988, período-base de 1987

em virtude de ter compensado no exercício de prejuízo fiscal do

exercício anterior, o valor de Cz$ 5.626.223,00, conforme item 31

do quadro 14 da declaração de rendimentos (fls. 30 verso), quando

o valor apurado pela repartição local corresponde a Cz$ 3.824.960,00

(fls. 10 e 13), com infringênçia ao dispostonos artigos 154, 382 e

388, inciso III do RIR aprovado pelo Decreto n9 85.450/80.

A contribuinte foi cientificada da exigência em

13.11.90, conforme AR de fls. 05 e, somente em 21.12.90 ingressou

com a impugnação de fls. 01, onde alega que cometeu erros..no preen

chimento da declaração de rendimentos do exercício de 1987, ano-ba

se 1986, fato este que diminui o prejüízo fiscal e portanto postu-

la o cancelamento do lançamento por ser indevido.

Submetido o processo a consideração da ;autoridade

julgadora singular, esta considerando a intempestividade da impug-

nação, decidiu não tomar conhecimento da mesma, determinando, por

conseguinte, o prosseguimento da cobrança do crédito tributário

nos termos da decisão de fls. 35/36.

DMAEFP/Df - MOR N e 065/ 60	 10.N.



4.
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Acórdão n9 103-13.340

Em recurso dirigido a este Conselho, fls. 39/44,

a contribuinte alega em sua defesa, preliminarmente que não assis

te razão a autoridade julgadora singular na sua recusa em —tomar

conhecimento da impugnação, por força dos artigos 149 e 145, inci

ao III do CTN. Quanto' ao mérito a interessada renova os mesmos ar

gumentos da impugnação quanto a erro no preenchimento da declara-

ção de rendimentos do exercício de 1987, ano-base 1986, onde faz

análise detalhada da mesma em fls. 42/43. Para concluir, a lute -

ressada, com base no exposto, requer o retorno dos autos a primei

ra instãncia para que seja apreciado o mérito da impugnação, sob

pena de suspressão de instância, para anulação da decisão.

É o relatório.

...."-ar-rtkroc Crer Cru'',

•

~eu ~anal



SEIWICO PUBUCO FEDERAL	
Processo n9 11080/013.096/90-24

Acórdão n9 103-13.340

VOTO

Conselheira SONIA NACINOVIC, Relatora.

Conheço do recurso por ser tempestivo.

FUNDAMENTAÇÃO

Pela decisão de fls. 35 não foi tomado conhecimen-

to da impugnação por ser ela intempestiva, considerado precluso,no

ãmbito administrativo, o direito da parte de impugnar o lançamento

fiscal.

No seu recurso fala a Recorrente sobre a possibili

dade de utilizar a autoridade in casu da revisão de ofício.

PARTE DISPOSITIVA

Não acolho o recurso, mantendo a decisão de fls.

35, tendo em vista que impugnação apresentada a destempo legitima,

no âmbito do contencioso administrativo, o lançamento fiscal, pas-

sando a ser desde logo exigível o pagamento com os acréscimos le-

gais.

De fato, só a impugnação tempestiva instaura a fa-

se litigiosa do procedimento administrativo, e esta terá que se fa

zer nos termos das normas próprias (artigos 14 e 15 do Decreto n9

70.235, de 06.03.72), não sendo o caso, nestes autos, de pretender

-se revisão de ofício, que, de qualquer modo, depende da decisão

da autoridade administrativa e apenas dela, que age no caso inde -
pendentemente de provocação da parte, não cabendo de tal decisão

qualquer recurso.

Nego provimento.

Brasília-D ., em 16 de dezembro de 1992

etc:rins-tu'
SONIA NACINOVIC - RELATORA
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